
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.043.323 - SP (2017/0009117-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARISA APARECIDA LOPES DA CUNHA 
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES FARIA  - SP214841 
   ADRIANA RODRIGUES FARIA E OUTRO(S) - SP246925 
AGRAVADO  : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU E OUTRO(S) - SP111887 
   THAIS DE MELLO LACROUX  - SP183762 
   ALEXANDRE DE FARIA OLIVEIRA  - SP231854 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA 
PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO EM RAZÃO 
DA APLICAÇÃO DO ART. 932, III, DO CPC/2015 ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973). AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO 
DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Conforme orientação pacífica desta Corte, as razões do agravo interno devem demonstrar 
o porquê do desacerto da decisão agravada, em atenção ao comando legal dos arts. 1.021, 
§ 1º,  e 932, III, do NCPC, sob pena de não conhecimento do recurso.
2. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se 
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação 
unânime. A condenação da agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em 
cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 
que, contudo, não se verifica na hipótese ora examinada.
3. Agravo interno não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo, nos termos do voto do Sr Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de abril de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.043.323 - SP (2017/0009117-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Marisa Aparecida Lopes da Cunha 

contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso 

especial (e-STJ, fls. 217-218). 

Em suas razões, a agravante sustenta a reforma da decisão agravada, 

porquanto "a matéria versada na via especial esta prequestionada, sendo comezinha a 

orientação acolhida pela jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça segundo 

a qual se considera prequestionada todas as questões apreciadas pela decisão recorrida, 

tal como acontece neste caso" (e-STJ, fl. 224).

No mais, repisa os mesmos argumentos trazidos no apelo especial e no 

agravo em recurso especial.

Pretende, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma 

pela Turma julgadora.

Impugnação às fls. 232-238 (e-STJ), na qual a parte agravada requer a 

aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.043.323 - SP (2017/0009117-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Tenho que o recurso não comporta conhecimento.

Isso porque é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a parte 

agravante deve infirmar os fundamentos da decisão impugnada, mostrando-se 

inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles.

No caso, a decisão refutada não conheceu do agravo em recurso especial 

em virtude da falta de impugnação de todos os fundamentos da decisão de 

admissibilidade. Na decisão combatida, foi consignado expressamente que (e-STJ, fls. 

217-218):

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra decisão 
que inadmitiu recurso especial, interposto com fundamento no art. 
105, inciso III, da Constituição da República.
É o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: ausência de 
violação/negativa de vigência/contrariedade e Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte Agravante deixou de impugnar especificamente: 
Súmula 7/STJ.
E, como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que 
não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 
decisão recorrida.
A propósito:
(...)
Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
880.709/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 17/06/2016; AgRg no AREsp 
575.696/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 13/05/2016; AgRg no 
AREsp 825.588/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 12/04/2016; AgRg no AREsp 
809.829/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016; e, AgRg no 
AREsp 905.869/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 14/06/2016.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c.c. o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.
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Ocorre que, novamente, no presente agravo interno, a agravante não traz 

argumentos válidos capazes de infirmar a referida decisão monocrática, limitando-se a  

repisar as mesmas alegações apresentadas nas razões do especial e de agravo em 

recurso especial acerca da questão de fundo, sem refutar, de forma concreta, o óbice 

apontado na decisão agravada, circunstância que inviabiliza a análise do presente agravo 

interno.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ARTS. 
932, III, e 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015, é 
incabível o agravo interno que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.
2. Agravo interno não conhecido. (AgRg no AREsp 808.948/RS, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
15/12/2016, DJe 2/2/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REVISÃO DO VALOR DAS 
ASTREINTES. NÃO IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO. INCIDÊNCIA 
DO § 1º DO ART. 1.021 DO CPC E DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo interno que deixa de atacar especificamente 
todos os fundamentos da decisão agravada nos termos do art. 932, III, 
e 1.021, § 1º, do CPC de 2015 e da Súmula 182 do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 716.349/RJ, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, 
DJe 7/2/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC. DOIS 
AGRAVOS INTERNOS INTERPOSTOS PELO  AGRAVANTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO EM 
FACE DO PRINCÍPIO DA  UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. JULGAMENTO APENAS DO PRIMEIRO AGRAVO 
INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS  DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO 
ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Aplicabilidade do novo Código de Processo Civil, devendo ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 
prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
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18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.
2. O processo sempre segue uma marcha tendente a um fim. Por isso, 
nele não cabem dois recursos  de mesma natureza contra uma mesma 
decisão, conforme o princípio da unirrecorribilidade, porque electa una 
via non datur regressus ad alteram.
3. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, 
pois não refutou, de forma fundamentada, a incidência do art. 932, III, 
do NCPC, c/c o art. 1º da Resolução STJ nº 17/13, que levaram ao 
não conhecimento do agravo anteriormente manejado contra o não 
seguimento do especial articulado. Inobservância do art. 1.021, § 1º, 
do NCPC e incidência da Súmula nº 182 do STJ.
4. Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EDcl no AREsp 
849.401/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 1º/12/2016, DJe 16/12/2016)

Por fim, não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte agravada à 

fl. 238 (e-STJ), de aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015. 

Eis o teor do citado dispositivo legal:

Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
[...]
§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão 
colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar 
ao agravado multa fixada entre um e cinco por cento do valor 
atualizado da causa.

A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 

automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 

interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, 

a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 

agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 

tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 

abusiva ou protelatória.

No presente caso, contudo, não vejo como considerar abusiva ou protelatória 

a interposição do agravo interno, razão pela qual rejeito o pedido de cominação de multa.

Diante do exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0009117-8 AREsp 1.043.323 / 

SP

Números Origem:  10124061420148260562  20160000089123

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARISA APARECIDA LOPES DA CUNHA 
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES FARIA  - SP214841 

 ADRIANA RODRIGUES FARIA E OUTRO(S) - SP246925 
AGRAVADO  : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU E OUTRO(S) - SP111887 

 THAIS DE MELLO LACROUX  - SP183762 
 ALEXANDRE DE FARIA OLIVEIRA  - SP231854 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARISA APARECIDA LOPES DA CUNHA 
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES FARIA  - SP214841 

 ADRIANA RODRIGUES FARIA E OUTRO(S) - SP246925 
AGRAVADO  : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU E OUTRO(S) - SP111887 

 THAIS DE MELLO LACROUX  - SP183762 
 ALEXANDRE DE FARIA OLIVEIRA  - SP231854 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do Sr Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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